
 
 

 

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 123.834 - SP (2012/0161201-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : A RELA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE ITATIBA - SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DE NOVA PONTE - MG 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ATOS DE CONSTRIÇÃO E EXECUÇÃO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRINCÍPIO DA 
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça encontra-se consolidada no 
sentido de que o deferimento do processamento da recuperação judicial, por si 
só, não suspende as execuções fiscais, mas os atos de alienação e constrição 
devem ser submetidos ao juízo da recuperação judicial, em homenagem ao 
princípio da preservação da empresa.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Segunda Seção, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Luis 
Felipe Salomão, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
 
 Brasília (DF), 24 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 123.834 - SP (2012/0161201-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE SÃO PAULO contra 

decisão que conheceu do conflito para declarar competente o JUÍZO DE DIREITO DE NOVA 

PONTE - MG para a prática de atos que impliquem constrição do patrimônio da empresa 

recuperanda.

Sustenta o agravante, em síntese, que, "(...) nos casos de recuperação judicial, 

as execuções fiscais em trâmite contra a sociedade recuperanda não são suspensas, mantendo 

seu curso regular no Juízo da Fazenda Pública competente" (e-STJ fl. 312), de acordo com os 

arts. 6º, § 7º, da Lei nº 11.101/2005 e 5º da Lei nº 6.830/1980.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, a 

submissão deste recurso à Turma julgadora.

Impugnação não apresentada (e-STJ fl. 315).

É o relatório.
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 123.834 - SP (2012/0161201-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Conforme disposto na decisão agravada, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça encontra-se consolidada no sentido de que o deferimento do processamento da 

recuperação judicial, por si só, não suspende as execuções fiscais, mas os atos de alienação e 

constrição devem ser submetidos ao juízo da recuperação judicial, em homenagem ao princípio 

da preservação da empresa.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. EMPRESA  EM  RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSOS DE 
EXECUÇÃO FISCAL E DE RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  QUESTÃO  DE  ORDEM.  
COMPETÊNCIA  DA SEGUNDA SEÇÃO.  EDIÇÃO  DA  LEI  N.  13.043,  DE 
13.11.2014. PARCELAMENTO DE CRÉDITOS DE EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA MANTIDA.
1.   Compete   à  SEGUNDA  SEÇÃO  processar  e  julgar  conflito  de 
competência  entre  o  juízo da recuperação judicial e o da execução fiscal,  seja  
pelo critério da especialidade, seja pela necessidade de  evitar julgamentos 
díspares e a consequente insegurança jurídica (Questão  de  Ordem  apreciada  
nestes  autos pela CORTE ESPECIAL em 19.9.2012).
2.  O  deferimento  da  recuperação judicial não suspende a execução fiscal,  
mas os atos de constrição e de alienação de bens sujeitos à recuperação 
submetem-se ao juízo universal.
3.  A  edição  da  Lei n. 13.043, de 13.11.2014, por si, não implica modificação  da  
jurisprudência  desta  Segunda  Seção a respeito da competência  do  juízo da 
recuperação para apreciar atos executórios contra o patrimônio da empresa.
4.  No  caso  concreto,  destaca-se  ademais  que  o  deferimento da recuperação  
judicial  e  a  aprovação  do  correspondente plano são anteriores à vigência da 
Lei n. 13.043/2014.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no CC 120.432/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016 - grifou-se)

"PROCESSO  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL   E  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  COMPATIBILIZAÇÃO  
DAS  REGRAS  E PRINCÍPIOS.  CONTINUIDADE  DA  EXECUÇÃO  FISCAL.  
ATOS DE CONSTRIÇÃO JUDICIAL.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EDIÇÃO DA LEI N. 13.043, DE 13.11.2014. 
PARCELAMENTO DE CRÉDITOS DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO.
1.   A  execução  fiscal  não  se  suspende  com  o  deferimento  da 
recuperação  judicial; todavia, fica definida a competência do Juízo universal 
para dar seguimento aos atos constritivos ou de alienação.
2.  'No  que  diz  respeito à Lei n.º 13.043/2014, que acrescentou o art.  10-A  à  
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Lei n.º 10.522/2002, possibilitando o parcelamento de crédito  de  empresas  em 
recuperação, a Segunda Seção decidiu que a edição  da referida legislação não 
repercute na jurisprudência desta Corte  Superior  a  respeito da competência do 
juízo da recuperação, sob pena de afrontar o princípio da preservação da 
empresa. Precedentes  da  Segunda  Seção' (EDcl no AgRg no CC n. 
137.520/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, DJe de 1º/3/2016).
3. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no CC 140.021/MT, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 22/08/2016 - grifou-se)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE - EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - ATOS 
CONSTRITIVOS AO PATRIMÔNIO PRATICADOS EM SEDE DE EXECUÇÃO 
FISCAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL - PRECEDENTES.
1. Ausência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material do acórdão 
embargado. Recurso dotado de caráter manifestamente infringente.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que é do juízo 
em que se processa a recuperação judicial a competência para promover os 
atos de execução do patrimônio da empresa, evitando-se, assim, que 
medidas expropriatórias possam prejudicar o cumprimento do plano de 
soerguimento.
3. No que diz respeito à Lei n.º 13.043/2014, que acrescentou o art. 10-A à Lei 
n.º 10.522/2002, possibilitando o parcelamento de crédito de empresas em 
recuperação, a Segunda Seção decidiu que a edição da referida legislação não 
repercute na jurisprudência desta Corte Superior a respeito da competência do 
juízo da recuperação, sob pena de afrontar o princípio da preservação da 
empresa. Precedentes da Segunda Seção.
4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no CC 137.520/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 1º/03/2016 - grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATOS DE CONSTRIÇÃO DO 
PATRIMÔNIO AFETADO AO PLANO DE SOERGUIMENTO. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA CARACTERIZADO. PRECEDENTE (AGRG NO CC 136.130/SP). 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, está caracterizado o conflito de competência, pois dois juízos se 
apresentam como competentes para determinar o destino de um mesmo 
patrimônio: o juízo da execução fiscal, excutindo bens da suscitante no interesse 
da Fazenda exequente; e o juízo da recuperação, processando a recuperação 
judicial, com a preservação dos bens afetados ao plano de recuperação.
2. A jurisprudência da eg. Segunda Seção firmou-se no sentido de que as 
execuções fiscais não se suspendem com o deferimento da recuperação 
judicial, sendo obstados, porém, os atos de alienação, cuja competência é 
privativa do Juízo universal, de modo a não prejudicar o cumprimento do 
plano de reorganização da empresa.
3. O entendimento acima exposto foi reafirmado, mesmo após o advento da Lei 
13.043/2014, que instituiu modalidade especial de parcelamento dos créditos 
tributários devidos por sociedades empresárias em recuperação judicial. No 
julgamento do Agravo Regimental no Conflito de Competência n. 136.130/SP 
(AgRg no CC 136.130/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministro 
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ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/5/2015, DJe 
de 22/6/2015), expressamente, por maioria, entendeu-se que 'a edição e a 
publicação da Lei n. 13.043/2014 não repercute na jurisprudência desta Corte a 
respeito da competência do Juízo da recuperação, sob pena de afrontar o 
princípio da preservação da empresa'. E, ainda, que 'cuidando-se de simples 
interpretação sistemática das normas legais aplicáveis ao presente caso, não há 
falar em violação do art. 97 da CF'.
4. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no CC 138.942/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 24/06/2015, DJe 03/08/2015 - grifou-se)

Assim, não prosperam as alegações deduzidas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0161201-1 PROCESSO ELETRÔNICO CC     123.834 / SP

Números Origem:  2810120000000793  46935220108130450  82000

PAUTA: 24/05/2017 JULGADO: 24/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. SADY D´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE ITATIBA - SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DE NOVA PONTE - MG 
INTERES.  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : A RELA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : A RELA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE ITATIBA - SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DE NOVA PONTE - MG 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Luis Felipe 
Salomão, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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